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Jaguaribe propõe 
maior discussão 

ROSÂNGELA CAPOZOU 
Da Sucursal 

São Paulo — O professor 
Hélio Jaguaribe, cientista 
político do Instituto Univer­
sitário de Pesquisas do Rio 
de Janeiro, afirma que "to­
das as atlvldades do Esta­
do, inclusive a politica ex­
terna, devem ser submeti­
das à orientação geral 
aprovada pelo Congresso", 
ao explicar como a politica 
externa poderia ser afeta-
da com a Implantação da 
Nova Constituição. 

Hélio Jaguaribe é um dos 
50 integrantes da Comissão 
Constituinte nomeada pelo 
Governo em agosto passa­
do para levantar os pontos 
de debate para futura As­
sembleia que redigirá a no­
va Constituição. Ele acres­
centa que "numa democra­
cia congressual, o Congres­
so deve exprimir a vontade 
popular, e, consequente­
mente, o que ocorrerá é 
uma variação na ingerên­
cia do Congresso, de acor­
do com a natureza dos as­
suntos. Em matéria de 
politica externa, por exem­
plo, cabe ao Congresso fi­
xar as linhas mestras de 
sua politica e seus objeti-
vos, além de supervisionar 
a execução da politica tra­
çada". 

De todo o modo, diz o pro­
fessor Jaguaribe, "tem de 
caber ao presidente da Re­
pública a gestão corrente 
da politica externa através 
do órgão especializado que 
é o Ministério das Relações 
Exteriores". 

Ele ressalta, no entanto, 
jue o grau de participação 
do povo na politica externa 
do pais, através de seus re­
presentantes no Congresso, 
dependerá do tipo de regi­
me a ser adotado pela nova 
Assembleia Constituinte. 

— Se os constituintes 
mantiveram a tradição 
presidencialista que nos 
vem desde a primeira Re­
pública, as funções do Con­
gresso se limitarão a fixar 
diretrtzes gerais da politica 
externa e supervisionar 
sua execução, 

Se a opção for por um re­
gime parlamentarista, ob­
serva o professor, essas 
funções serão bem maio­
res. No entanto, o professor 
não acredita que se venha a 
adotar um "parlamentaris­
mo tão radical como o bri­
tânico" e que a "a tendên­
cia observável na opinião 
pública brasileira é por um 
regime misto, do tipo presi­
dencialista congressual". 

"Nesse caso — diz o pro­
fessor — a função do Con­
gresso será bem mais rele­
vante, pois a politica exter­
na será um dos principais 
capítulos de um conjunto 
de politicas que um Gover­
no com essas característi­
cas terá de submeter à 
aprovação dos parlamenta­
res". 

O professor Hélio Jagua­
ribe considera que quando 

uma politica — qualquer 
que seja ela — conta com o 
respaldo da população, sua 
aplicação é mais fácil e 
profunda. No caso da politi­
ca externa, ela se torna 
mais respeitada e o pais 
mais fortalecido. No Bra­
sil, nos últimos 20 anos, o 
Congresso, que deveria re­
presentar a vontade popu­
lar, ficou aquém do que au­
toriza a Constituição em 
termos de politica externa: 
limitou-se a aprovar no­
meações de embaixadores, 
aprovar viagens presiden­
ciais e tratados internacio­
nais, mas nem sequer foi 
ouvido em acordos como o 
da divida externa e das usi­
nas nucleares firmado com 
a Alemanha. 

— "Durante o regime mi­
litar — diz o professor — as 
Forças Armadas assumi­
ram a função que deveria 
caber ao Congresso, o que é 
uma prática inaceitável no 
regime democrático. Isto 
já nâo vem acontecendo no 
governo Sarney, que é de­
mocrata e vem aceitando a 
participação do Congres­
so". 

Ele cita as Iniciativas dos 
parlamentares nos últimos 
meses de defender o reata­
mento de relações com Cu­
ba e de Impor sanções á 
Africa do Sul, como "um si­
nal importante". "O Con­
gresso nâo é apenas res­
ponsável pela edição de 
leis, mas é o grande fórum 
onde se faz sentir os vários 
aspectos da opinião públi­
ca". 

E essa função de "Fórum 
de Debate" que o professor 
Jaguaribe acha que o Con­
gresso retomará em todas 
as suas dimensões com a 
nova Constituinte. "Gover­
no democrático — ele ensi­
na — nâo é apenas o que se­
gue a determinação dos 
maiores, mas ê o que tam­
bém se mostra sensível a 
importantes reivindicações 
das minorias significativas' 
da sociedade". 

Um aspecto que Jaguari­
be acha fundamental que a 
nova Constituinte deixe 
bem claro é a função das 
Forças Armadas: 

— Sou favorável que a fu­
tura Constituição estabele­
ça uma clara diferença en­
tre a segurança interna e 
externa. A externa deve 
ser exercida pelo presiden­
te por Intermédio das For­
ças Armadas. A Interna, 
pelo chefe de Governo, 
através de agências civis. 

Jaguaribe acha participação fundamental 

Nobre culpa os 
parlamentares 

"E estranho que durante 
tantos anos o Parlamento 
pudesse restringir os seus 
próprios poderes e acredito 
que em parte a responsabi­
lidade seja do Congresso se 
este não detém maior par­
ticipação das questões re­
ferentes à política exter­
na". A declaração é do de­
putado Freitas Nobre, 
(PMDB-SP), membro da 
Comissão de Relações Ex­
teriores da Câmara Fede­
ral, e relator da emenda no 
artigo 44 da Constituição, 
estabelecendo o conheci­
mento prévio, pelo Con­
gresso Nacional, de trata­
dos, convenções, e atos in­
ternacionais, celebrados 
pelo presidente da Repúbli­
ca. 

Freitas Nobre acha que 
"se o Congresso detivesse 
maior poder de decisão 
nessa área, casos como o 
de reatamento das relações 
diplomáticas com Cuba já 
teriam sido resolvidos". Is­
so, porém, na opinião do 
deputado, deverá ser corri­
gido pela Constituinte e o 
essencial, disse, "é que ela 
assegure ao Legislativo a 
efetiva integração e nâo 
apenas a participação for­
mal, até para eliminar cer­
tas contradições que ainda 
ocorrem". 

Nesse caso especifico, "o 
Brasil declara-se defensor 
de uma politica de autode­
terminação dos povos e 
mantém um posicionamen­
to aberto em Cuba, embora 
não com reconhecimento". 
Vale ressaltar que o docu­
mento da Aliança Demo­
crática em seu último item 
obriga um posicionamento 
que defina esse reatamento 
e que permita ao Brasil e 
Cuba manterem todos os 
relacionamentos diplomá­
ticos e comerciais", afir­
mou Freitas Nobre. 

Esta maior participação 
do Congresso, mais preci­

samente da Comissão de 
Relações Exteriores da Câ­
mara, no campo da política 
externa, como principal ór­
gão fiscalizador, é uma das 
sugestões a serem apresen­
tadas pelo deputado Frei­
tas Nobre ao relator da 
Constituinte. Mas, o parla­
mentar admitiu que "é pre­
ciso ver até onde o Consti­
tuinte pode entrar, e assim 
todos os casos devem ser 
estudados a fim de que seja 
comprovado se é ou nâo de 
competência da Constituin­
te". 

Algumas vitórias foram 
obtidas pela Comissão de 
Relações Exteriores no 
sentido de atuar como fis­
cal da politica externa, co­
mo por exemplo a denúncia 
da criação de numerosos 
consulados brasileiros ab­
solutamente desnecessá­
rios e que resultou na de­
terminação pelo Governo 
da redução desse número, 
incluindo a suspensão de 
alguns consulados já auto­
rizados para funcionamen­
to, totalmente Inócuos, ser­
vindo apenas para abrigar 
privilegiados pagos a dólar 
numa época reconhecida­
mente de crise", de acordo 
com informação prestada 
pelo deputado. 

Depois de reafirmar que 
"não deve ocorrer, qual­
quer convenção Internacio­
nal que elimine a participa­
ção do Congresso", Freitas 
Nobre declarou que, no en­
tanto, "o Congresso só real­
mente è consultado nos 
chamados acordos cultu­
rais, convenções, como as 
de direito trabalhista e ou­
tros do mesmo género , 
sendo absolutamente elimi­
nado dos principais acor­
dos da área econômico-
financeira e muito especifi­
camente dos acordos fir­
mados com o Fundo Mone­
tário Internacional". 

Congresso quer maior poder 
Políticos esperam discutir questões externas 

A Constituinte trará mu­
danças profundas ao Bra­
sil, e çom elas, parlamen­
tares ligados às comissões 
de Relações Exteriores da 
Câmara e Senado esperam 
que o Congresso passe a ter 
maiores poderes de decisão 
nas questões de politica ex­
terna. Os principais itens 
do Interesse parlamentar 
sâo os relativos à divida ex­
terna e à exportação de ar­
mamentos. Neste último 
caso, querem deputados e 
senadores fiscalizar a ven­
da de material bélico e co­
nhecer a real situação bra­
sileira na produção bellcls-
ta. 

Como enfatizou recente­
mente o senador Odacyr 
Soares (PDS-RO) em seu 
discurso no Senado Fede­
ral, "existe um misto de 
mito e mistério cercando o 
assunto, mas é necessário 
avallar-se realmente, co­
mo está a Indústria brasi­
leira de material bélico, so­
bretudo, no que se refere 
aos Investimentos e aos 
seus efetivos resultados, 
quer no plano Interno quan­
to no externo". 

Ainda segundo o senador, 
"todas as Informações le­
vadas a público foram 
através da imprensa espe­
cializada estrangeira, prin­
cipalmente no montante 
das negociações com 
países estrangeiros". De 
acordo com estimativas, 
existem no Brasil de 350 a 
400 Indústrias de arma­
mentos, inclulndo-se as fa­
bricantes de uniformes e 
calçados brasileiros, repre­
sentando de 5 a 10 por cento 
do produto Interno. 

Ao lado de Israel, Coreia 
do Sul, do Norte e Turquia, 
o Brasil ocupa uma expres­
siva posição na exportação 
de armamentos e, segundo 
informação da Imbel (In­
dústria de Material Bélico 
do Brasil), o volume das 
exportações brasileiras só 
perde para o dos Estados 
Unidos, URSS, França e In­
glaterra, vendendo mais do 
que a Alemanha Ocidental 
e a Itália. 

De 1978 até 1982, a evolu­
ção das exportações foi de 
110 milhões a 625 milhões 

de dólares, enquanto que as 
importações nesse mesmo 
período caíram de 210 mi­
lhões para 30 milhões de 
dólares. No ano passado, 
estimou-se em cerca de 1,3 
bilhão de dólares o volume 
das vendas brasileiras, ou 
até em mais de 2 bilhões, 
como calculam os mais oti-
mistas. 

As indústrias mais co­
nhecidas na fabricação de 
aviões e helicópteros são a 
Embraer e Hellbrás, e a 
Avlbrâs na área de artilha­
ria e sistemas de foguetes. 
As demais estão no setor de 
veículos blindados, explosi­
vos, armas de infantaria, 
equipamentos de comuni­
cação, uniformes e vesti­
mentas protetoras, e pro-
d u t o s e s p e c i a i s , 
destacando-se: Imbel, Val-
paraiba, Saturnla e Engesa 
(a maior). 

EXPORTAÇÕES 

A Indústria bélica brasi­
leira desenvolveu-se a par­
tir da necessidade do pró­
prio Exército do Brasil em 
adaptar e construir deter­
minadas peças de reposi­
ção de equipamentos im­
portados, a partir da Se­
gunda Guerra Ruindlal. 
Com o surgimento das in­
dústrias automobilísticas 
em território brasileiro, foi 
possível a adaptação de 
veículos civis para mano­
bras militares. 

O argumento de que o 
simples fornecimento de 
material bélico para as 
Forças Armadas brasilei­
ras nâo iria compensar a 
contratação de mâo-de-
obra e a mudança nas Ins­
talações das empresas. A 
alternativa foi começar a 
exportar. Primeiro para os 
vizinhos latlno-amerlcanos 
como o Uruguai, Paraguai, 
Chile, Peru, Equador, Co­
lômbia e Suriname, e de­
pois atingindo pontos mais 
distantes. Até mesmo a 
China já conta com mate­
rial bélico brasileiro e a 
troca de adidos militares 
irá facilitar a ampliação na 
área do comércio belicista. 
inclusive com a aquisição 
pelos chineses de aviões 

brasileiros de treinamento, 
tipo Tucano, fabricados pe­
la Embraer. 

Atualmente circulam pe­
la Africa, e países do Golfo 
Pérsico, representantes da 
Engesa, para alcançar 
mercados ainda não mui-
Kuwalt explorados, como 
os de e Tunísia, sem esque­
cer os grandes comprado­
res, como tem sido o Ira­
que, na aquisição de blin­
dados e no sistema de arti­
lharia e saturação Astros 
II, da Arlbràs, material de 
tecnologia sofisticada, que 
nem mesmo o exército bra­
sileiro possui. 

A Líbia, que já foi ante­
riormente um Importante 
comprador de armamentos 
brasileiros, quer ampliar 
para 1 bilhão de dólares a 
compra de armas e manu-
faturados, blindados e até 
mesmo aviões. De acordo 
com informações oficiosas 
de dentro da área militar, a 
Argélia tem adquirido blin­
dados como o Urutu e Jara­
raca, e uma versão ainda 
de que os argelinos sâo 
"fregueses" de aviões de 
treinamento. 

A Jordânia, que defende 
uma filosofia de "armar-se 
para defender-se", é uma 
discreta compradora de 
material bélico do Brasil, 
preferindo os produtos dos 
Estados Unidos, França, 
Inglaterra e Alemanha, 
mas não dispensa vir a 
comprar futuramente mais 
armamentos do Brasil, 
principalmente os de linha 
terrestre. O Marrocos tam­
bém pode ser considerado 
um discreto comprador de 
tanques brasileiros. 

Dentro do acordo de coo­
peração militar assinado 
entre Brasil e Arábia Sau­
dita, durante a visita do mi­
nistro da Defesa, Sultan 
Bln Abdul-Aziz, os brasilei­
ros têm podido exportar 
através da Engesa, Avl­
brâs e Embraer, desde ar­
mamentos simples, pas­
sando por lançadores de fo­
guetes, até aviões de trei­
namento. Novas vendas 
irão ocorrer, principalmen­
te no que se refere a tan­
ques. Contudo, os sauditas 

nâo confirmam se o valor 
das negociações atinjem a 
3 bilhões de dólares, consi­
derando esta cifra "multo 
exagerada". 

O Eglto, que também já 
comprou carros de comba­
te brasileiros, e aviões de 
treinamento do tipo Tuca­
no, continua aprovando 
maiores compras do Bra­
sil. Somente a Sirla, não 
tem demonstrado Interesse 
pelos materiais bélicos 
brasileiros, comprando 
apenas da União Soviética. 
Saindo dos territórios ára­
bes, o Brasil encontra na 
Nigéria um importante 
p a r c e i r o n a á r e a 
industrlal-militar. Incluin­
do não só a cooperação bra­
sileira no treinamento mili­
tar, como na manutenção 
de material bélico e o for­
necimento de aviões tipo 
Tucano. 
NOVOS CATÁLOGOS 

Existem hoje, 72 novos 
projetos em andamento no 
Exército, que é o responsá­
vel de repassá-los para a 
indústria privada brasilei­
ra de material bélico. Com 
os aparelhos e demais ma­
teriais armamentlstas já 
existentes e os novos que 
devem se concretizar no 
próximo ano, torna-se ne­
cessária uma divulgação 
mais forte aos mercados 
em potencial. A coordena­
ção dessa divulgação, além 
da realizada particular­
mente pelos contatos das 
empresas, está a cargo do 
Itamaratl. 

O Ministério das Rela­
ções Exteriores publica 
anualmente um catálogo 
oficial dos diversos fabri­
cantes de material bélico, 
com a descrição de cada 
equipamento e suas poten­
cialidades. No próximo 
ano, o Itamaratl irá lançar 
um novo catálogo, incluin­
do as mais recentes tecno­
logias desenvolvidas pela 
indústria brasileira. A ln-
tençâo da chancelaria ê 
proporcionar ás pequenas 
empresas uma maneira de 
poder divulgar suas opções 
de material, o que normal­
mente só é possível aos 
grandes fabricantes. 


